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Projeto de Lei n.º 436/XVII/1.ª  (JPP) 
Projeto de Lei n.º 438/XVII/1.ª  (LIVRE) 
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Altera o artigo 54.º do Decreto-Lei n.º 322/90, de 18 de outubro, alargando o 
reembolso de despesas de funeral aos casos de falecimento de menores e de pessoas 
com deficiência/incapacidade (JPP) e  Aumenta o valor do subsídio de funeral a atribuir 
pela Segurança Social em caso de morte de uma criança (LIVRE) 
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PARTE I - CONSIDERANDOS 

I.1. Apresentação sumária das iniciativas 

1. Nota Preliminar 

O Deputado Único Representante de Partido (DURP) do Juntos Pelo Povo (JPP) tomou a 

iniciativa de apresentar à Assembleia da República o Projecto de Lei n.º 436/XVII/1.ª – 

Altera o artigo 54.º do Decreto-Lei n.º 322/90, de 18 de outubro, alargando o reembolso 

de despesas de funeral aos casos de falecimento de menores e de pessoas com 

deficiência/incapacidade.  

 

O projeto de lei em análise deu entrada na Assembleia da República no dia 16 de fevereiro 

de 2026, tendo sido junta a ficha de avaliação prévia de impacto de género. Foi admitido 

a 25 de fevereiro e baixou na generalidade à Comissão de Trabalho, Segurança Social e 

Inclusão (10.ª), por despacho do Presidente da Assembleia da República, ressalvando os 

limites da norma travão. 

 

O Grupo Parlamentar (GP) do Livre (L) tomou a iniciativa de apresentar à Assembleia da 

República o Projecto de Lei n.º 438/XVII/1.ª – Aumenta o valor do subsídio de funeral a 

atribuir pela Segurança Social em caso de morte de uma criança.  

 

O projeto de lei em análise deu entrada na Assembleia da República no dia 17 de fevereiro 

de 2026, tendo sido junta a ficha de avaliação prévia de impacto de género. Foi admitido 

a 19 de fevereiro e baixou na generalidade à Comissão de Trabalho, Segurança Social e 

Inclusão (10.ª), por despacho do Presidente da Assembleia da República. 

 

2. Objeto, conteúdo e motivação das iniciativas 

A iniciativa do DURP do JPP (Projeto de Lei n.º 436/XVII/1.ª) pretende garantir o 

reembolso das despesas de funeral de menor de 18 anos ou de pessoa com deficiência 
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ou incapacidade, até ao montante efetivamente comprovado e dentro do limite máximo 

já acolhido no próprio regime por referência ao Indexante dos Apoios Sociais (IAS), 

garantindo o reforço da equidade do sistema, a correção de uma injustiça que tem 

penalizado famílias em luto e uma resposta pública mais humana e proporcional face à 

perda de um filho ou de uma pessoa em especial condição de vulnerabilidade. A aplicação 

do aludido diploma tem evidenciado uma lacuna quando o falecido não dispõe de 

carreira contributiva, desde logo quando se trata da morte de menores ou - em certos 

casos - de pessoas com deficiência ou incapacidade, recaindo as despesas de funeral, em 

regra, sobre quem assume os encargos familiares e legais, o que acentua a 

vulnerabilidade económica das famílias num momento de particular debilidade, 

representando uma fonte adicional de sofrimento. 

 

Relativamente ao limite previsto no n.º 2 do artigo 167.º da Constituição e no n.º 2 do 

artigo 120.º do Regimento, designado por «norma-travão», o Projeto de Lei n.º 

436/XVII/1.ª (JPP) parece poder traduzir, em caso de aprovação, um aumento das 

despesas previstas no Orçamento do Estado. Com efeito, propõe um alargamento dos 

casos em que é devido reembolso das despesas de funeral previstas no artigo 54.º do 

Decreto-Lei n.º 322/90, de 18 de outubro, circunstância que, associada à entrada em 

vigor da iniciativa no dia seguinte ao da sua publicação, será suscetível de colocar em 

causa aquele limite constitucional, caso se considere o potencial aumento de despesas 

relevante em termos orçamentais, pelo que se sugere que aquele limite seja acautelado 

no decurso do processo legislativo. 

 

No que concerne à iniciativa do GP do L (Projeto de Lei n.º 438/XVII/1.ª), esta pretende 

equiparar o subsídio de funeral ao valor limite previsto para reembolso de despesas de 

funeral para os beneficiários do regime geral de segurança social, que é de 3 IAS, 

alargando-o a nascituros e jovens, sublinhando-se o baixo impacto orçamental desta 

medida que, pelo contrário, fará toda a diferença para as centenas de famílias que, todos 

os anos, enfrentam estas situações de perda. Os proponentes consideram 
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incompreensível que o subsídio de funeral de uma criança corresponda a 50% de um IAS 

(cerca de 268 euros, em 2026).  

 

3. Apreciação dos requisitos constitucionais, regimentais, formais e cumprimento da 

lei formulário 

As iniciativas foram apresentadas nos termos do n.º 1 do artigo 167.º da Constituição da 

República Portuguesa (Constituição) e do n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da 

Assembleia da República (Regimento),  que consagram o poder de iniciativa legislativa, 

tomando a forma de projetos de lei, em conformidade com o n.º 2 do artigo 119.º do 

Regimento. 

 

Cumprem os requisitos formais previstos no n.º 1 do artigo 123.º e no n.º 1 do artigo 

124.º do Regimento e observam os limites à admissão das iniciativas estabelecidos no n.º 

1 do artigo 120.º do Regimento, uma vez que parecem não infringir a Constituição nem 

os princípios nela consignados e definem concretamente o sentido das modificações a 

introduzir na ordem legislativa. 

 

A apreciação na generalidade de ambas as iniciativas está agendada para a sessão 

plenária de 9 de abril, por arrastamento com o Projeto de Lei n.º 455/XVII/1.ª (CH) - 

Estabelece o regime de reembolso das despesas de funeral para menores, dependentes e 

pessoas com incapacidade permanente e absoluta para o trabalho, em conjunto com 

uma série de iniciativas de natureza idêntica ou análoga. 

 

A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, conhecida como lei formulário , contém um conjunto 

de normas sobre a publicação, identificação e formulário dos diplomas que são 

relevantes em caso de aprovação da presente iniciativa. 

 

Os títulos das iniciativas legislativas em análise traduzem sinteticamente o seu objeto, 

mostrando-se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da lei formulário, embora, em 
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caso de aprovação, possam ser objeto de aperfeiçoamento formal, em sede de 

apreciação na especialidade ou em redação final. 

 

O n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário dispõe que «os diplomas que alterem outros devem 

indicar o número de ordem da alteração introduzida e, caso tenha havido alterações 

anteriores, identificar aqueles diplomas que procederam a essas alterações, ainda que 

incidam sobre outras normas». No entanto, a lei formulário foi aprovada num contexto 

anterior à consagração do acesso gratuito, digital e universal ao Diário da República. 

Assim, por motivos de segurança jurídica e para garantir uma redação simples e concisa, 

parece-nos mais seguro e eficaz não colocar o número de ordem de alteração, nem o 

elenco de diplomas que procederam a alterações, quando a mesma incida sobre códigos 

e outros atos legislativos extensos, ou que sofreram um elevado número de alterações, 

como é o caso do Decreto-Lei n.º 176/2003, de 2 de agosto, que institui o abono de 

família para crianças e jovens e define a proteção na eventualidade de encargos 

familiares no âmbito do subsistema de proteção familiar, alterado pelo Projeto de Lei n.º 

438/XVII/1.ª (L), e do Decreto-Lei n.º 322/90, de 18 de outubro, que define e regulamenta 

a proteção na eventualidade da morte dos beneficiários do regime geral de segurança 

social, alterado pelo Projeto de Lei n.º 436/XVII/1.ª (JPP). 

 

Em caso de aprovação, estas iniciativas revestirão a forma de lei, nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que devem ser objeto de publicação na 1.ª série do 

Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da lei formulário.  

 

No que respeita ao início de vigência, o artigo 3.º do Projeto de Lei n.º 436/XVII/1.ª (JPP) 

estabelece que a sua entrada em vigor ocorrerá «no dia seguinte ao da sua publicação»; 

já o Projeto de Lei n.º 438/XVII/1.ª (L) determina que a mesma ocorrerá «com a entrada 

em vigor da lei do Orçamento do Estado que lhe seja subsequente». 
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Sem prejuízo do que acima se referiu a respeito do cumprimento da «lei-travão» pelo 

Projeto de Lei n.º 436/XVII/1.ª (JPP), ambas as iniciativas se mostram conformes com o 

previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, segundo o qual os atos legislativos 

«entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, em caso algum, o início de vigência 

verificar-se no próprio dia da publicação». 

 

Nesta fase do processo legislativo, as iniciativas em apreço não nos parecem suscitar 

outras questões em face da lei formulário. 

 

4. Enquadramento jurídico nacional, europeu e internacional 

A Nota Técnica anexa a este relatório apresenta uma análise cuidada ao enquadramento 

jurídico nacional relevante para contextualizar as iniciativas em apreço, pelo que se 

recomenda a sua leitura integral. 

 

A Constituição , no seu artigo 63.º, estabelece os princípios orientadores do sistema de 

segurança social e solidariedade, concebendo-o como um direito universal, isto é, todos 

os cidadãos têm este direito, que cabe ao Estado organizar, subsidiar e coordenar. 

Efetivamente, o sistema de segurança social «protege os cidadãos na doença, velhice, 

invalidez e orfandade, bem como no desemprego e em todas as outras situações de falta 

ou diminuição de meios de subsistência ou de capacidade para o trabalho». 

 

Neste contexto, as bases gerais do sistema de segurança social foram aprovadas pela Lei 

n.º 4/2007, de 16 de janeiro . De acordo com a citada lei, a segurança social assegura a 

proteção social através de três sistemas que correspondem a patamares distintos de 

proteção social, diferenciando-se não apenas na forma como se financiam, mas também 

quanto às modalidades de proteção social concedida. 

 

A componente pública do sistema de segurança social abrange o sistema de proteção 

social de cidadania, que assegura uma proteção social de natureza universal (não 
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contributiva), e se concretiza através de três subsistemas, tais como o subsistema de 

solidariedade, o subsistema de proteção familiar e o subsistema de ação social; o sistema 

previdencial abrange obrigatoriamente os trabalhadores por conta de outrem ou 

legalmente equiparados e os trabalhadores independentes. Este sistema visa garantir 

prestações pecuniárias substitutivas de rendimentos de trabalho perdido em 

consequência da verificação das eventualidades legalmente definidas (doença, 

parentalidade, desemprego, acidentes de trabalho e doenças profissionais, invalidez e 

morte); e o sistema complementar de natureza voluntária que visa complementar de 

forma individual, a proteção contributiva, através do Regime Público de Capitalização. 

 

O supracitado subsistema de proteção familiar (artigos 44.º a 49.º), que se concretiza 

através da concessão de prestações pecuniárias, visa assegurar a compensação de 

encargos familiares, designadamente o abono de família e o subsídio de funeral, bem 

como os encargos com a deficiência e a dependência. 

 

Em 2003, foi aprovado o Decreto-Lei n.º 176/2003, de 2 de agosto  (texto consolidado), 

que institui o abono de família para crianças e jovens e define a proteção na 

eventualidade de encargos familiares no âmbito do subsistema de proteção familiar. A 

proteção na eventualidade de encargos familiares, nos termos do seu artigo 3.º, 

concretiza-se através de atribuição das seguintes prestações: a) Abono de família para 

crianças e jovens; b) Abono de família pré-natal; c) Bolsa de estudo; d) Subsídio de 

funeral. O subsídio de funeral é uma prestação de montante fixo que visa compensar o 

respetivo requerente das despesas efetuadas com o funeral de qualquer membro do seu 

agregado familiar. 

 

Para efeitos de enquadramento internacional, a legislação comparada apresentada é a 

referente a Espanha e França, recomendando-se a leitura integral de todo o seu exposto. 
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5. Enquadramento Parlamentar: Iniciativas ou petições pendentes sobre a mesma 

matéria e antecedentes parlamentares 

 

a) Iniciativas Pendentes (iniciativas legislativas e petições): 

Tal como mencionado anteriormente, a discussão na generalidade do Projeto de Lei n.º 

438/XVII/1.ª (L) foi arrastada para a sessão plenária de 9 de abril de 2026, em conjunto 

com os seguintes projetos de lei, sobre matéria idêntica ou conexa: 

- Projeto de Lei n.º 411/XVII/1.ª (PAN) - Procede ao aumento do subsídio de funeral em 

caso de falecimento de menores de 18 anos e de pessoas maiores acompanhadas, 

alterando o Decreto-Lei n.º 176/2003, de 2 de agosto;  

- Projeto de Lei n.º 455/XVII/1.ª (CH) - Estabelece o regime de reembolso das despesas de 

funeral para menores, dependentes e pessoas com incapacidade permanente e absoluta 

para o trabalho; 

- Projeto de Lei n.º 456/XVII/1.ª (PS) - Reforça o valor do subsídio de funeral, em particular 

no caso de morte de menor ou de titular do estatuto de maior acompanhado, procedendo 

à décima oitava alteração do Decreto-Lei n.º 176/2003, de 2 de agosto; 

- Projeto de Lei n.º 464/XVII/1.ª (PCP) - Aumenta o montante do subsídio de funeral em 

caso de morte de menor de 18 anos ou de pessoas com deficiência, alterando o Decreto-

lei n.º 176/2003, de 2 de agosto; 

- Projeto de Lei n.º 537/XVII/1.ª (IL) - Aumenta o subsídio de funeral de crianças e jovens; 

- Projeto de Lei n.º 546/XVII/1.ª (BE) - Aumenta o valor do subsídio de funeral no caso de 

morte de menor de 18 anos e de pessoa com incapacidade. 

 

b) Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e petições): 

No que toca a antecedentes parlamentares, deverá evocar-se o Projeto de Lei n.º 

223/XVI/1.ª (BE) - Aumenta o valor do subsídio por morte e o limite do reembolso das 

despesas de funeral, que caducou com o final antecipado da XVI Legislatura, a 2 de junho 

de 2025. 
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Também na pretérita Legislatura, foi concluída a apreciação da Petição n.º 297/XV/2.ª - 

Alteração do montante do subsídio por morte, da iniciativa da APRe! Associação de 

Aposentados, Pensionistas e Reformados e outros (2.626 assinaturas a final), com debate 

em Comissão e aprovação do respetivo relatório na reunião da 10.ª Comissão de 26 de 

junho de 2024. 

Nos termos do artigo 134.º do Regimento, as iniciativas legislativas em apreço 

encontram-se em consulta pública, sendo os eventuais contributos recebidos 

disponibilizados, respetivamente, nos correspondentes separadores do Projeto de Lei n.º 

436/XVII/1.ª (JPP) e do Projeto de Lei n.º 438/XVII/1.ª (L), não se tendo registado, até este 

momento, o envio de qualquer pronúncia ou parecer. 

 

 

 

PARTE II – OPINIÃO DO DEPUTADO RELATOR  

O signatário do presente parecer exime-se, nesta sede, de manifestar a sua opinião 

política sobre a iniciativa em apreço, a qual é, de resto, de “elaboração facultativa” nos 

termos do n.º 3 do artigo 137.º do Regimento da Assembleia da República, reservando o 

seu Grupo Parlamentar a respetiva posição para o debate em Plenário. 
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PARTE III — CONCLUSOES

A Comissäo de Trabalho, Seguranca Social e IncIuso é de parecer que o Projeto de Lei

fl.2 436/XVlI/1. (JPP) —Altera o artigo 54.2 do Decreto-Lel n.2 322/90, de 18 de outubro,

alargando o reembolso de despesas defuneral aos casos defalecImento de menores e de

pessoas corn deficléncia/incapacidade e o Projeto de Lel fl.9 438/XVll/1. (L) —Aumenta o

valor do subsIdio de funeral a atribuir pela Segurança Social em caso de morte de uma

criança” reünem os requisitos constitucionais e regimentais para serem discutidos e

votados em Plenário, reservando os grupos parlamentares o seu sentido de voto para o

debate.

PARTE IV—ANEXOS

Nota Técnica conjunta das iniciativas em apreco.

Seco)

o Presidefite a Com sao,

7 i;L
(Tia o Barbosa Ribeiro)
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Palácio de S. Bento, 8 de abril de 2026.

io Relator
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